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RESUMO

A crescente demanda dos usos da água, o aumento populacional e a ocorrência de even-
tos climáticos extremos colocam a disponibilidade hídrica em foco. Em diferentes lugares 
do mundo, a água já não se encontra de forma tão abundante quanto há décadas. O 
abastecimento humano continua sendo a maior preocupação e a prioridade em políticas 
voltadas aos usos dos recursos hídricos, no entanto, setores como indústria, agricultura e 
energia demandam quantidades significativas de água, além da manutenção de sistemas 
ambientais dependentes desse recurso natural. Todas essas questões evidenciam o con-
flito vivido atualmente quanto ao uso e aproveitamento hídrico. Uma gestão integrada e 
sustentável são alicerces fundamentais para a manutenção qualitativa e quantitativa dos 
recursos hídricos. A outorga é um instrumento legal para a garantia do uso da água por 
tempo e volume determinado, seja para fins de captação ou lançamento de efluentes, e 
para sua aprovação, são necessários estudos hidrológicos para a estimativa da vazão a ser 
outorgada, também denominada de vazão máxima outorgável. O presente estudo defi-
niu as curvas-chave e as séries de vazões diárias das estações fluviométricas inseridas na 
bacia hidrográfica do rio Guapi-Macacu, localizada na porção leste da Baía de Guanabara. 
Com base nos resultados, propõe-se a adoção de uma nova vazão máxima outorgável, 
visando um cenário de escassez hídrica que garanta o uso integrado e sustentável da água 
na bacia.

Palavras–chave: Vazões mínimas; Outorga; Curva-chave; Gestão dos recursos hídricos; 
Curva de permanência.
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1. INTRODUÇÃO 

O crescimento populacional, mudanças climáticas e o au-
mento dos usos dos recursos hídricos acarretaram vulnera-
bilidade da segurança hídrica em bacias do mundo. É neces-
sário adotar medidas apropriadas para minimizar a escassez 
de água, melhorar a qualidade e promover a partilha equi-
tativa de recursos hídricos entre a sociedade e a natureza 
(Kattel, 2019).

A Agência Europeia Ambiental (European Environment 
Agency - EEA, 2018) estima que cerca de um terço do territó-
rio da União Europeia esteja exposto a condições de estresse 
hídrico, permanente ou temporariamente. De acordo com a 
Agência países como Grécia, Portugal e Espanha já registram 
secas graves durante os meses do verão, mas a escassez de 
água também começa a ser um problema nas regiões seten-
trionais, incluindo partes do Reino Unido e Alemanha.

Para uma gestão eficaz da água e atendimento das de-
mandas atuais e futuras de água doce, os recursos hídricos 
devem ser adequadamente gerenciados. É ideal que sejam 
considerados os aspectos sociais, como a aceitação pública, 
cultura e história regional, assim como aspectos econômi-
cos, investimentos em infraestrutura e tecnologia de água, 
para o planejamento da proteção sustentável de ecossiste-
mas naturais (Shen; Varis, 2000).

Na Europa, o esforço para controlar a qualidade das águas 
resultou na publicação da Directiva Quadro da Água, em 
2000, principal instrumento da política da União Europeia 
relativa à água, do Parlamento Europeu. O documento apre-
senta procedimentos para proteção das águas superficiais 
continentais, das águas de transição, das águas costeiras e 
das águas subterrâneas, visando alcançar um bom estado 
para os mananciais no prazo de quinze anos, a partir de esta-
belecimento de metas progressivas (European Union; Coun-
cil of the European Union, 2000).

Nos Estados Unidos, o Clean Water Act (CWA) estabelece 
a estrutura básica que regula os padrões de qualidade das 
águas superficiais. O CWA incorpora critérios de controle de 
qualidade para proteger ecossistemas aquáticos dos efeitos 
nocivos da alteração hidrológica. Um de seus programas, o 
Water Quality Standards (WQS), em particular, inclui crité-
rios de qualidade da água para proteger usos designados 
que influenciem na vida aquática, e na saúde humana, a 
partir de critérios de concentrações máximas definidas de 
acordo com vazões mínimas específicas (U.S. EPA, 2017).

A gestão dos recursos hídricos no Brasil é embasada nos 
marcos legais básicos do Código das Águas, estabelecido 
pelo Decreto Federal nº 24.643, de 10 de julho de 1934, na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal nº 9.433, de 
08 de janeiro de 1997, intitulada Lei das Águas. 

Como um instrumento da Política de Recursos Hídricos 
(Lei das Águas), a outorga foi implantada para assegurar o 
controle quantitativo e qualitativo dos usos da água. Ga-
rante ao usuário outorgado o direito de acesso à água, uma 
vez que regulariza o seu uso em uma bacia hidrográfica. A 
outorga é um ato administrativo facultado pelo poder pú-
blico outorgante (União, estados ou Distrito Federal), que 
garante ao requerente o direito de uso dos recursos hídricos 
pré-determinando o volume d’água a ser utilizado por um 
determinado tempo (Brasil, 1997). 

Dada a necessidade do conhecimento e, consequente-
mente, da formulação matemática para a definição desse 
volume de água e do intervalo de tempo associado, do con-
ceito de outorga foram derivados os termos: vazão máxima 
outorgável (VMO), vazão ecológica e disponibilidade hídrica 
(Hora, 2012).

A partir da fundamentação dessas três variáveis, será 
abordado nesse trabalho o estudo de caso da Sub-bacia Hi-
drográfica Guapi-Macacu, situada no estado do Rio de Ja-
neiro e que vive uma situação de estresse hídrico, onde se 
demanda mais água do que se tem disponível na bacia (UFF/
FEC, 2010). O conflito hídrico na sub-bacia se traduz por es-
tar diretamente ligado ao abastecimento de 2,5 milhões de 
pessoas, possuir importância econômica na área de agricul-
tura e estar localizado em seu interior o Polo Petroquímico 
do Estado do Rio de Janeiro (COMPERJ). 

O presente trabalho propõe a adoção de um novo valor 
para a VMO, que auxilie na gestão mais equitativa entre 
os diferentes usos dos recursos hídricos e os ecossistemas 
aquáticos naturais. Além disso, busca demostrar a dificul-
dade vivida no estado do Rio de Janeiro quanto à gestão e 
monitoramento hídrico.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Concessão de outorgas no Brasil

A primeira legislação elaborada para tratar da apro-
priação e uso das águas no Brasil foi o Código de Águas, 
Decreto Federal nº 24.643, de 10 de julho de 1934 (Brasil, 
1934). Hoje, a gestão de recursos hídricos do Brasil está 
baseada na Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 
definida na Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, intitu-
lada “Lei das Águas”. A PNRH implementou princípios para 
a gestão integrada e cobrança pelos usos, reconhecendo 
os recursos hídricos como um bem dotado de valor eco-
nômico, com o intuito de incentivar o uso consciente para 
a manutenção e preservação da disponibilidade hídrica 
(Brasil, 1997). De acordo com a Agência Nacional de Águas 
(ANA, 2017), os usos da água no Brasil são principalmente 
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para irrigação, abastecimento humano e animal, industrial, 
geração de energia, mineração, aquacultura, navegação, 
turismo e lazer. 

A competência para a concessão da outorga ocorre de 
acordo com a dominialidade do corpo hídrico onde será 
realizada a captação ou o lançamento dos efluentes. As-
sim, para corpos hídricos de domínio federal, a emissão 
dos atos de outorga é atribuída à ANA, e para águas de 
domínio dos estados ou do Distrito Federal, as solicitações 
deverão ser direcionadas aos órgãos estaduais e do Distrito 
Federal de gestão de recursos hídricos (ANA, 2013). Segun-
do Santos e Cunha (2013), essa política descentralizada é 
constituída por prerrogativas que visam um melhor apro-
veitamento da água.

A VMO é aquela disponível para o uso em um curso 
d’água, definida com base em análise de séries históricas de 
vazões médias diárias ou mensais, complementadas por es-
tudos estatísticos, análise de frequência e, quando necessá-
rio, por regionalização de dados (UFF/FEC, 2010). 

A VMO ou o volume a ser outorgado é determinado de 
acordo com as vazões de referência adotadas pelos órgãos 
gestores, respeitando a dominialidade dos corpos hídricos 
(Silva et al., 2006).

No presente estudo, serão utilizados como referência cri-
térios para a concessão de outorgas do Instituto Estadual do 
Ambiente (INEA), atual órgão estadual gestor dos recursos 
hídricos do estado do Rio de Janeiro. 

Vazões de referência

De acordo com Brandt et. al (2008), os indicadores de uso 
consuntivo são determinados com base em análises estatís-
ticas de séries longas fluviométricas capazes de descrever 
a magnitude e a variação temporal das vazões e do regime 
hidrológico. Compreender a frequência e a duração de even-
tos hidrológicos extremos é fundamental para a gestão efi-
ciente dos recursos hídricos, sejam eles inundações ou secas 
(Kroll et al., 2004). 

Para Tasker (1987), as vazões mínimas são fundamen-
tais no planejamento e projetos de abastecimento de 
água. A análise dos impactos ambientais, impactos eco-
nômicos, e a modelagem da qualidade da água de um 
curso d´água contribuem para melhora do nível da com-
preensão dos sistemas hídricos de fluxo naturais e regula-
dos. O uso das vazões mínimas como referencial tende a 
assegurar a subsistência do ecossistema local, o que para 
Richter et al. (2003) é alcançada quando a integridade 
ecológica é protegida.

Estimativa das vazões de referência

Com base na R esolução CONAMA nº 357/2005, vazão de 
referência consiste na vazão atribuída à VMO (Brasil, 2005). 
Silva e Monteiro (2004) concluem que as vazões de referên-
cia mais utilizadas correspondem às vazões mínimas, que 
são responsáveis por indicar uma condição de escassez hí-
drica em um curso d’água. 

De acordo com Hora (2012), duas abordagens têm sido 
mais usadas como critério para definição de vazões de re-
ferência: a Q7,10 e a Q95. A Q7,10 representa a estimativa da 
vazão média mais baixa durante um período de 7 dias conse-
cutivos, com um intervalo médio de recorrência de 10 anos, 
obtida por meio do ajuste de uma distribuição estatística 
(Gumbel, Weibull ou outra) (Bof et al., 2013). A Q95 é a vazão 
mínima que é superada em 95% do tempo, sendo calculada 
de forma estatística a partir da curva de permanência de sua 
série histórica (Young et al., 2000).

Curva-chave

Existem diversos métodos para medir a descarga líquida 
de um curso de água. Salvo alguns casos específicos, não é 
possível, na prática, conhecer diretamente a vazão em um 
dado instante, sendo as medições demoradas e caras. Para 
conhecer a vazão ao longo do tempo é estabelecida uma re-
lação entre a altura do nível d’água (h) e a vazão (Q), já que 
é muito mais fácil medir a referida altura. O conhecimento 
dessa relação (curva-chave) permite substituir a medição 
contínua das descargas por uma medição contínua do nível 
da água (cotas) (Tucci, 2009). De acordo com o Tucci et al. 
(2009) para determinar as curvas-chaves é necessário co-
nhecer um certo número de pares cota-vazão medidas em 
condições reais. 

A relação cota-descarga é apresentada sob três formas 
geralmente associadas: a representação gráfica, a fórmula 
matemática e a tabela de calibragem (Jaccon; Cudo, 1989).

Na representação gráfica, a relação h versus Q é 
representada pela curva traçada em um sistema de eixos 
retangulares geralmente sob a forma h=f(Q). A forma mais 
usual é a potencial, descrita na Equação 1, onde h é o nível 
da régua correspondente à vazão Q; h0 é o nível para o qual 
a vazão é nula; e a e b são constantes determinadas para um 
local (Jaccon; Cudo, 1989).

Equação 1: 

O traçado da curva-chave é a parte mais importante e 
mais complexa da preparação das curvas de calibragem. O 
problema básico está em traçar uma curva que melhor se 
ajuste aos pontos plotados. É indispensável que ao serem 
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plotadas as medições de vazão estejam identificadas por 
datas em uma tabela auxiliar ou no próprio gráfico (Brasil, 
1982).

Em geral, o número de medições é insuficiente e/ou a 
distribuição é inadequada e a curva de calibragem incom-
pleta, ela deve então ser extrapolada em suas extremidades. 
A extrapolação logarítmica utilizada no presente estudo, é 
basicamente aplicar na parte superior e inferior da curva um 
ajuste de uma expressão matemática potencial (como a da 
Equação 1), determinando graficamente o valor que retifica 
a parte superior da curva e extrapola a reta (Jaccon; Cudo, 
1989).

A partir da curva-chave e dos valores de níveis d´água é 
possível a geração das séries históricas de vazões, que ser-
vem como base para projetos de diferentes usos de água, 
sendo indispensáveis à gestão sustentável dos recursos hí-
dricos (Santos et al., 2009).

Curva de Permanência (Q95)

A curva de permanência descreve a relação entre a vazão 
de um curso de água e a sua frequência de ocorrência ao 
longo do tempo. O procedimento para obter a curva para 
cada estação fluviométrica é baseado na análise da frequên-
cia associada a cada vazão, que é determinada organizan-
do as séries temporais de vazão, em ordem decrescente e 
a determinação da frequência acumulada (Fi) associado a 
cada valor da vazão, com base na Equação 2, em que NQi é o 
número da ordem da vazão e NT é o número total de dados 
de vazão, que é igual ao número de dias ou meses nas séries 
históricas (Bof et al., 2013).

Equação 2: 

Distribuição de Weibull (Q7,10)

A distribuição Weibull é bastante adequada para o caso 
de vazões mínimas, por ser limitada inferiormente. No caso, 
utiliza-se a distribuição Weibull com dois parâmetros, na 
qual a função de probabilidade acumuladas é dada pela 
Equação 3. Seu resultado é obtido a partir da Q7 de cada ano, 
que é feita a partir de uma série de vazões médias diárias, 
calculando-se a menor média móvel de sete dias consecuti-
vos para cada ano da série (ANA, 2011).

Equação 3: 

Sejam a e b os parâmetros de forma e escala, respectiva-
mente, e x a vazão. A estimativa de a e b são feitas tendo 
por base o coeficiente – CV (CV = desvio padrão/ média) 
– da série de vazões mínimas Q7 e utilizando-se uma tabela 
auxiliar demonstrada parcialmente na Tabela 1 (Von Sper-
ling, 2007).

Tabela 1. Relações auxiliares para a estimativa dos parâmetros da 
distribuição de Weibull 

1/a A(a) CV
0,000 1,0000 0,0000
0,005 0,9971 0,0063
0,010 0,9943 0,0127
0,015 0,9915 0,0190
0,020 0,9888 0,0252
0,025 0,9861 0,0315
0,030 0,9835 0,0376
0,035 0,9809 0,0438
0,040 0,9784 0,0499
0,045 0,9759 0,0559
0,050 0,9711 0,0619
0,055 0,9687 0,0679
0,060 0,9664 0,0739
0,065 0,9641 0,0798
0,070 0,9619 0,0857
0,075 0,9597 0,0915
0,080 0,9575 0,0973
0,085 0,9554 0,1031
0,090 0,9433 0,1088
0,095 0,9467 0,1146

Fonte: Adaptado de Von Sperling, 2007.

De forma a facilitar os cálculos sem a necessidade da ta-
bela auxiliar, utilizou-se as Equação 4 e Equação 5. Para suas 
formulações efetuou-se uma análise de regressão de a e 
A(a) em função de CV. A qualidade dos ajustes se mostra 
válida pelo coeficiente de determinação R². Com os valores 
de a e A(a), calcula-se o valor de b pela Equação 6. Então, 
uma vez estimados os parâmetros da distribuição de Weibull 
(a e b), pode-se calcular a vazão (x) correspondente a um 
período de retorno Tr, por meio da Equação 7 (Von Sperling, 
2007).

Equação 4: ; com R²=0,9998

Equação 5: ; 
com R²=0,9972

Equação 6: ;

Equação 7: ;

3. MATERIAIS E MÉTODOS

Área de estudo

O município de Guapimirim e parte dos municípios de Ca-
choeiras de Macacu, Itaboraí e São Gonçalo estão inseridos 
na Sub-bacia Hidrográfica Guapi-Macacu, que possui área 
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de drenagem de cerca de 1257 km². A bacia é responsável 
pelo abastecimento dos municípios de Niterói, São Gonçalo, 
Paquetá e parte de Itaboraí, envolvendo uma população de 
cerca de 2,5 milhões de habitantes (UFF/FEC, 2010).

A bacia é limitada ao norte e noroeste pela Serra dos Ór-
gãos e seus contrafortes, ao nordeste pela Serra de Macaé 
de Cima, ao leste pela Serra da Botija e de Monte Azul e ao 
sul pela serra do Sambé e dos Garcias (Brasil, 2001). 

Do ponto de vista morfológico, encontram-se na bacia do 
rio Macacu, de montante à jusante, as escarpas e reversos 
da serra do Mar, seguidos de colinas e maciços costeiros e 
pequena área de tabuleiros costeiros e, finalmente, grandes 
áreas de planícies costeiras e modeladas de acomodação 
fluvial (Benavides et al., 2009).

A partir da construção do Canal de Imunana com o objetivo 
de drenar as áreas de baixada, frequentemente inundadas, 
o curso natural do rio Macacu foi desviado, unindo-se ao rio 
Guapimirim (UFF/FEC, 2010). O rio Macacu, maior da região, 
com sua nascente principal localizada a cerca de 1.700m de 
altitude, desagua nos manguezais da Área de Proteção Am-
biental (APA) de Guapimirim. O rio Guapimirim tem suas nas-
centes a 2.000m altitude, e recebe as águas do Macacu ao 
final do canal de Imunana, desaguando na baía de Guanaba-
ra. O rio Guapiaçu, com nascentes a 1.200m de altitude, corre 
mais ou menos paralelo ao rio Macacu, até se encontrar com 
ele no início do canal Imunana (Benavides et al., 2009).

Levantamento de dados

Estações Fluviométricas

O levantamento e análise de dados pluviométricos não 
foram acrescentados ao estudo, visto que as vazões de mí-
nimas geradas para ao cálculo da VMO tendem a traduzir 
um cenário de estiagem e seca intensa. Atualmente, o moni-
toramento hídrico na sub-bacia é feito por uma rede de 12 
estações fluviométricas, segundo os inventários dos órgãos 
gestores de recursos hídricos na esfera nacional e estadual, 
ANA e INEA, respectivamente. 

No Brasil, como a coleta de dados fluviométricos foi pre-
ponderantemente estabelecida pelos usuários de energia, 
as redes implementadas priorizaram locais com potencial de 
produção de energia hidroelétrica (ANA, 2013). Ainda assim, 
a rede de monitoramento da Sub-bacia Hidrográfica Guapi-
-Macacu, mesmo não possuindo potencial para geração de 
energia hidroelétrica, a coloca em um patamar de referência 
frente o cenário nacional. 

Essa posição de referência não evitou que a rede tivesse 
falhas, sucateamento e problemas de gestão ao longo dos 
anos. Dentre as estações pertencentes à sub-bacia, algumas 
apresentam períodos intermitentes de dados em suas séries 
históricas, por conta de interrupções em suas manutenções. 
Tal situação foi mitigada posteriormente com o repasse das 

Figura 1. Sub-bacia Guapi-Macacu - rede de drenagem principal e rede de monitoramento hídrico. 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Google Earth.
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estações para outros órgãos gestores e/ou instalação de 
novo equipamento na mesma secção do rio. Na Tabela 2 es-
tão relacionadas todas as estações fluviométricas da bacia.

Dentre as 12 estações levantadas, apenas uma é gerida 
pela ANA, e as outras onze pelo INEA. Essas onze são de 
competência, desde 2014, do setor de Alerta de Cheias do 
órgão, por meio do qual receberam investimento e visibili-
dade decorrentes dos índices de inundação no estado do Rio 
de Janeiro nos períodos chuvosos.

A estação Parque Ribeira é a única do tipo convencional, 
que apresenta uma régua linimétrica na seção transversal 
do rio, a qual é lida diariamente às 07 e 17h por um observa-
dor contratado. Já nas outras onze estações, que são geridas 
pelo INEA e são classificadas como estações automáticas, a 
leitura do nível d’agua é realizada a cada 15 minutos a par-
tir de um linígrafo automático e os resultados são enviados 
via sinal telefônico (GPRS) para o banco de dados do INEA. 
Mesmo essas sendo estações automáticas, apresentam ré-
guas linimétricas nas seções do rio para calibração do equi-
pamento e eventuais medições de vazão.

Séries históricas

Para a aquisição das séries históricas das estações do INEA 
é necessário fazer um requerimento ao órgão, enquanto que 
a localização das estações é disponível no site http://aler-
tadecheias.inea.rj.gov.br. Em relação às estações da ANA, a 
localização e a aquisição dos dados são feitas diretamente 
pelo Portal HidroWeb (http://www.snirh.gov.br/hidroweb/
apresentacao) pertencente ao órgão.

Após a aquisição dos dados de cada estação, verificou-se 
que somente a estação Parque Ribeira (59240000) possui 
uma série histórica diária de vazão. As outras onzes estações 
apresentam somente séries históricas de nível d’água, sendo 

necessário, então, para este estudo, gerar as curvas-chave 
para transformá-las em séries históricas diárias de vazão. 

Visto a proximidade da estação Barragem da Compa-
nhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE) 
(59248900) com a baía de Guanabara e avaliação temporal 
da sua série histórica de nível, foi levantada a suspeita de 
ocorrência de remanso na seção. Consequentemente, a es-
tação foi excluída do estudo.

Medições de vazão

Para gerar curvas-chave das estações, a quantificação das 
medições de vazão é informação fundamental para a plo-
tagem do gráfico e, posteriormente, do traçado da curva. É 
necessário um número de medições que represente a varia-
ção temporal do fluxo de água na seção transversal do curso 
d’água, caracterizando os períodos de estiagem e cheia. E, 
na sequência, a geração das séries históricas de nível d’água 
em séries de vazão a partir da equação da curva chave-en-
contrada para cada estação.

As estações Anil (2242438) e Caboclo (2242440) apre-
sentam uma quantidade de medições incapazes de repre-
sentar o comportamento hídrico na seção do rio, não sendo 
possível, portanto, o traçado de uma curva representativa 
para tais estações. Assim, essas também foram excluídas do 
estudo.

Traçado das curvas-chave

Para o traçado das curvas-chave, geração das respectivas 
equações potenciais de cada estação e séries de vazões, foi 
utilizado o software Excel, especificamente a ferramenta 
Solver. 

Tabela 2. Estações presentes na Sub-bacia Hidrográfica Guapi-Macacu e porcentagem de falhas nas séries históricas de vazão.

Nome da estação Código Rio Latitude Longitude Órgão gestor
Anil 2242438 Anil -22,50 -42,85 INEA

Barragem da CEDAE 59248900 Canal de Imunana -22,66 -42,93 INEA
Caboclo 2242440 Caboclo -22,49 -42,83 INEA

Cachoeiras de Macacu 59235002 Macacu -22,48 -42,65 INEA
Duas Barras 59242000 Guapiaçu -22,46 -42,76 INEA
Guapimirim 2242439 Guapimirim -22,60 -42,96 INEA

Japuíba 59237000 Macacu -22,56 -42,69 INEA
Orindí 59245200 Iconha -22,55 -42,89 INEA

Parque Ribeira 59240000 Macacu -22,59 - 42.74 ANA
Quizanga 59245002 Guapiaçu -22,56 -42,84 INEA
Soarinho 2242441 Soarinho -22,61 -42,67 INEA

Tatu 2242437 Tatu -22,62 -42,68 INEA
CEDAE: Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro; INEA: Instituto Estadual do Ambiente; ANA: Agência Nacional de Águas.
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Após a plotagem das medições em um gráfico bidimensio-
nal (x,y), foi necessário obter os parâmetros a e b, determina-
dos por meio de regressão linear, e o parâmetro , encontrado 
por tentativa e erro. Estas etapas foram facilitadas pelo uso da 
ferramenta Solver, que resultou um melhor traçado da curva 
e ajustou os parâmetros de forma automática, os quais foram 
posteriormente refinados manualmente, buscando uma me-
lhor correlação entre a vazão calculada (Qcalc) e a vazão ob-
servada (Qobs). Tal processo segue as seguintes etapas: 

• Organização dos dados como exposto na Tabela 3;

• Estimar valores iniciais para os parâmetros a, b e h0;

• Cálculos na coluna “Qcalc (m³/s)” a partir da Equa-
ção 1: 

• Cálculos dos desvios quadráticos entre vazões obser-
vadas e calculadas na coluna “(Qobs-Qcalc)²”, sendo 
a última célula a soma total das diferenças;

• Inserir gráfico do tipo dispersão e plotar duas séries de 
dados, a primeira do tipo Qobs x h e a segunda do tipo 
Qcalc x h, sendo a segunda plotada no formato linha;

• Utilizar a ferramenta Solver, colocando como objeti-
vo o valor mínimo para a soma total das diferenças 
quadráticas (ultima célula da coluna “Qobs-Qcalc²”), 
alterando os parâmetros a, b e h0 e, como restrição, 
que h0 seja menor ou igual ao menor h medido.

Tabela 3. Tabela de referência para o uso do solver.

Data  (m) Qobs (m³/s) - Qcalc (m³/s) (Qcalc-Qobs)²

 

Rio Macacu

Guapimirim

Escola União

Barragem da CEDAE

Orindí

Anil

Quizanga

Caboclo

Duas Barras

Guapiaçu- Cascataí

Japuíba

SoarinhoTatu

Legenda 

Hidrológica

Pluviométrica

Cachoeiras 
de Macacu

Soarinho

Estações:

Figura 2. Diagrama rede de drenagem da Sub-bacia Hidrográfica Guapi-Macacu com sua rede de monitoramento.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 4. Período de dados e falhas diárias.

Estação Código Falhas Diárias Período Quantidade de meses  
com dados

Guapimirim 2242439 40% 2016-2018 23

Orindí* 59245200 5% 1969-1978 
2015-2018 139

Cachoeiras de Macacu* 59235002 2% 1931-1978
2015-2018 592

Duas Barras 59242000 6% 2014-2018 44

Japuíba* 59237000 21% 1976-1981
2014-2018 98

Quizanga* 59245002 4% 1969-1978
2016-2018 141

Soarinho 2242441 16% 2016-2018 23
Tatu 2242437 17% 2016-2018 24

Parque Ribeira 59240000 3% 1969-2018 581
*Séries com períodos intermitentes de dados



Geração das séries históricas de vazão

Como mencionado anteriormente, as séries históricas das 
estações ANA estão em formato diário, resultado da média 
dos dois horários lidos na régua linimétrica; já as estações do 
INEA não apresentam séries diárias, uma vez que o intervalo 
das medições é de 15 em 15 minutos. 

Fez-se necessário para as estações do INEA a adequação 
de suas séries para o formato diário. À exemplo das estações 
ANA, o nível diário foi atribuído à média dos registros de ní-
vel às 7h e às 17h horas de cada dia. 

Cálculo das vazões mínimas Q7,10 e Q95

Para o cálculo das vazões mínimas foram usados apenas 
os postos com séries históricas de vazões a partir de dez anos 
de dados, que são: Oríndi (59245200), Cachoeiras de Ma-
cacu (59235002), Japuíba (59237000), Quizanga (59245002) 
e Parque Ribeira (59240000). 

Foram feitas estimativas das vazões de referências Q7,10 e Q95 
segundo a distribuição probabilística de Weibull e curva de per-
manência, respectivamente. Como a Q95 pode ser estimada a 
partir das séries de dados diários ou mensais; no presente tra-
balho foram utilizadas as duas séries para análise e comparação 
de seus resultados. Para a Q7,10 foram analisados os resultados 
a partir do ajuste da distribuição de Weibull, com  de 10 anos 
denominada Q7,10 Weibull e também os valores encontrados 

através da leitura do gráfico dos pontos de plotagem (pp) das 
vazões observadas para o  de 10 anos denominada Q7,10 pp.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Curvas-chave

Seguindo a metodologia da curva-chave e do seu traçado, 
anteriormente descrita, as equações das curvas-chave fo-
ram geradas para as estações Guapimirim (2242439), Orindí 
(59245200), Cachoeiras de Macacu (59235002), Duas Barras 
(59242000), Japuíba (59237000), Quizanga (59245002), Soa-
rinho (2242441), Caboclo (2242440) e Tatu (2242437).

Na Tabela 5 seguem as equações das curvas-chave gera-
das e os respectivos coeficientes de determinação; os gráfi-
cos das curvas constam no Apêndice A.

Vazões mínimas Q7,10 e Q95

Ressaltando que para o cálculo das vazões mínimas Q7,10 
(Weibull e ponto de plotagem) e Q95 (diário e mensal) fo-
ram usadas apenas as estações Oríndi (59245200), Cachoei-
ras de Macacu (59235002), Japuíba (59237000), Quizanga 
(59245002) e Parque Ribeira (59240000), cujos resultados 
constam na Tabela 6. O Apêndice B apresenta os resultados 
gráficos da estimativa das vazões Q7,10.

Tabela 5. Equações das curvas-chave

Estação Código Equação da Curva R²
Guapimirim 2242439 Q = 0,786 x (h-0,000)2,96 0,986

Orindí 59245200 Q = 6,624 x (h-1,129)3,00 0,951
Cachoeiras de Macacu 59235002 Q = 17,20 x (h-0,550)3,00 0,836

Duas Barras 59242000 Q = 6,770 x (h-0,510)2,38 0,995
Japuíba 59237000 Q = 4,374 x (h-0,340)2,78 0,979

Quizanga 59245002 Q = 7,901 x (h-0,330)1,34 0,998
Soarinho 2242441 Q = 8,081 x (h-0,469)3,00 0,998

Tatu 2242437 Q = 1,496 x (h-0,254)2,02 0,999
Caboclo 2242440 Q = 4,528 x (h-0,143)1,45 0,977

Tabela 6. Vazões mínimas Q7,10 e Q95

Estação Código Q7,10 Weibull 
(m³/s) Q7,10 PP (m³/s) Q95 Diário (m³/s) Q95 Mensal (m³/s)

Orindí 59245200 0,41 0,38 0,69 0,81
Cachoeiras de Macacu 59235002 0,51 1,47 2,08 2,28

Japuíba 59237000 0,35 0,13 0,51 1,01
Quizanga 59245002 1,18 1,90 2,74 3,22

Parque Ribeira 59240000 1,96 2,20 2,98 3,56
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Cálculo das vazões de referências

A partir das vazões mínimas calculadas, foram estimadas 
variações percentuais das vazões de referência, a fim de en-
contrar o valor que melhor representasse a VMO da Sub-
-bacia Hidrográfica Guapi-Macacu.

De acordo com a Resolução INEA nº 171, de 27 de março 
de 2019 (Estado do Rio de Janeiro, 2019), a VMO no estado 
do Rio de Janeiro, para usos de águas superficiais do curso 
d’água junto à seção de interesse, muda sua vazão de refe-
rência de 50% de Q7,10, prevista na Portaria SERLA nº 567, de 
07 de maio de 2007 (Estado do Rio de Janeiro, 2007), para a 
vazão de referência de 40% de Q95. 

Segundo CPRM (2002), para a Sub-bacia 59, na qual a 
Sub-bacia Hidrográfica Guapi-Macacu está inserida, 70% 
de Q95 é uma boa aproximação para o valor de Q7,10. Visto 
isso, foram feitas as aproximações de 70% de Q95 (diária e 
mensal) e realizadas as diferenças percentuais entre as Q7,10 
a partir da aproximação estatística de Weibull, mostrados na 
Tabela 7. Isso também foi feito para a Q7,10 pp (Tabela 8).

Referente às vazões Q7,10 da distribuição estatística Wei-
bull, conclui-se que a menor diferença percentual encontra-
da foi entre Q7,10 (Weibull) e 70% de Q95 (diário) da estação 
Japuíba (59237000), no valor de 2%. Já no Q95 mensal, a es-
tação Japuíba (59237000) obteve uma diferença de 104%, 
resultado que será discutido posteriormente. Para as outras 
estações, a diferença variou entre 6% a 187%.

Da Tabela 8, com as Q7,10 pp, foi obtida uma diferença 
menor comparada à 70% de Q95 diária para as estações Ca-

choeiras de Macacu (59235002) e Quizanga (59245002) no 
valor de 1%, e variação entre 5% e 168% nas outras esta-
ções.

Em busca do melhor ajuste entre Q7,10 e Q95, com base na 
antiga portaria SERLA (Estado do Rio de Janeiro, 2007) que 
previa a vazão de referência de 50% de Q7,10 para a VMO no 
estado do Rio de Janeiro, foram feitas as aproximações de 
50% de Q7,10 e comparadas as aproximações de 35% e 30% 
de Q95 (diário e mensal). A Tabela 9 cotem os resultados para 
as aproximações citadas.

A diferença percentual entre os valores de 50% de Q7,10 
(Weibull e Ponto de Plotagem) entre as duas aproximações 
de Q95 (diário e mensal) para 35% e 30% foram incluídas nas 
Tabelas 10 e 11. 

A estação Orindí teve uma menor diferença entre 50% de 
que Q7,10 Weibull e 30% de Q95 diário, com o valor de 11%. 
Parque Ribeira teve o melhor ajuste, com diferença de 3% 
entre 50% de Q7,10 a partir do ponto plotado e 30% de Q95 
mensal. Já Cachoeiras de Macacu e Quizanga obtiveram o 
melhor ajuste entre 50% de Q7,10 a partir do ponto plotado 
com 35% de Q95 para valores diários.

A estação Japuíba registrou uma diferença de 2% entre 
a aproximação 50% de Q7,10 Weibull e 35% de Q95 diário, 
no entanto, para todos os outros valores comparados, a 
estação apresentou valores que variaram de 12% a 434%. 
Pelas grandes variações nas diferenças realizadas, essa 
estação foi considerada com resultados suspeitos e incon-
clusivos, não sendo incluída na conclusão dos resultados 
do estudo.

Tabela 7. Diferença percentual de 70% de Q7,10 (Weibull) e Q95 (diário e mensal).

Estação Código Q7,10 Weibull 
(m³/s)

70% de Q95 Diferença percentual

Diário (m³/s) Mensal (m³/s) Q7,10 – 70% 
Q95 diário

Q7,10 – 70% 
Q95 mensal

Orindí 59245200 0,41 0,49 0,57 17% 37%
Cachoeiras de Macacu 59235002 0,51 1,46 1,60 187% 214%

Japuíba 59237000 0,35 0,35 0,71 2% 104%
Quizanga 59245002 1,18 1,92 2,25 62% 90%

Parque Ribeira 59240000 1,96 2,09 2,49 6% 27%

Tabela 8. Diferença percentual de 70% de Q7,10 pp e Q95 (diário e mensal).

Estação Código Q7,10 pp (m³/s)
70% de Q95 Diferença percentual

Diário (m³/s) Mensal (m³/s) Q7,10 pp– 70% 
Q95 diário

Q7,10 pp– 70% 
Q95 mensal

Orindí 59245200 0,38 0,49 0,57 29% 50%
Cachoeiras de Macacu 59235002 1,47 1,46 1,60 1% 9%

Japuíba 59237000 0,13 0,35 0,71 168% 434%
Quizanga 59245002 1,90 1,92 2,25 1% 19%

Parque Ribeira 59240000 2,20 2,09 2,49 5% 13%
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Tabela 9. Resultados de 50% de Q7,10 pela distribuição estatística Weibull e ponto de plotagem e 35% e 30% de Q95 (diário e mensal)

Estação Código 50% de 
Q7,10 pp (m³/s)

50% de 
Q7,10 Wei-
bull (m³/s)

35% de Q95 30% de Q95
Diário 
(m³/s)

Mensal 
(m³/s)

Diário 
(m³/s)

Mensal 
(m³/s)

Orindí 59245200 0,19 0,21 0,24 0,21 0,21 0,81
Cachoeiras de Macacu 59235002 0,74 0,25 0,73 0,62 0,62 2,28

Japuíba 59237000 0,95 0,17 0,18 0,15 0,15 1,01
Quizanga 59245002 0,95 0,98 1,04 0,89 0,89 3,56

Parque Ribeira 59240000 1,10 0,59 0,96 0,82 0,82 3,22

Tabela 10. Diferença 50% de Q7,10 (Weibull e pp) e 35% de Q95 (diário e mensal)

Estação Código
Diferença Percentual

50% de Q7,10 Weibul  
e 35% de Q95 diário

50% de Q7,10 Weibull  
e 35% de Q95 mensal

Orindí 59245200 17% 37%
Cachoeiras de Macacu 59235002 187% 214%

Japuíba 59237000 2% 104%
Quizanga 59245002 62% 90%

Parque Ribeira 59240000 6% 27%
50% de Q7,10 pp  

e 35% de Q95 diário
50% de Q7,10 pp  

e 35% Q95 mensal
Orindí 59245200 29% 50%

Cachoeiras de Macacu 59235002 1% 9%
Japuíba 59237000 168% 434%

Quizanga 59245002 1% 19%
Parque Ribeira 59240000 5% 13%

Tabela 11. Diferença 50% de Q7,10 (Weibull e pp) e 30% de Q95 (diário e mensal)

Estação Código
Diferença Percentual

50% de Q7,10 Weibul  
e 30% de Q95 diário

50% de Q7,10 Weibul  
e 30% de Q95 mensal

Orindí 59245200 1% 17%
Cachoeiras de Macacu 59235002 146% 170%

Japuíba 59237000 12% 75%
Quizanga 59245002 39% 63%

Parque Ribeira 59240000 9% 9%
50% de Q7,10 pp  

e 30% de Q95 diário
50% de Q7,10 pp  

e 30% de Q95 mensal
Orindí 59245200 11% 29%

Cachoeiras de Macacu 59235002 15% 7%
Japuíba 59237000 129% 358%

Quizanga 59245002 13% 2%
Parque Ribeira 59240000 19% 3%
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De forma a corresponder a uma nova VMO para a sub-
-bacia estudada, os resultados demonstram que a menor 
variação da diferença percentual ficou entre a vazão de re-
ferência de 50% de Q7,10, a partir do ponto de plotagem, e 
a vazão de referência de 35% de Q95 diário, cuja diferença 
variou entre 1% a 29%. 

5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Conclui-se que a estimativa para uma nova vazão outor-
gável para os corpos hídricos presentes na Sub-bacia Hidro-
gráfica Guapi-Macacu, baseada na diferença percentual das 
vazões de referência de Q7,10 e Q95, foi obtido o melhor ajuste 
entre 30% e 35% de Q95 com 50% de Q7,10, o que vai contra o 
atual valor da VMO do estado, estipulada pelo órgão regula-
dor em março de 2019, que prevê uma vazão de referência 
de 40% de Q95 para a VMO. Significa dizer que hoje se outor-
ga mais água do que se tem disponível, agravando a situação 
de escassez hídrica na região.

Portanto, propõe-se a adoção de uma nova VMO para a 
Sub-bacia Hidrográfica Guapi-Macacu, igual a 30% de Q95, 
visando uma gestão mais ecológica e que priorize os usos 
múltiplos das águas superficiais na bacia. 

Para os resultados encontrados, ressalta-se que as séries 
históricas das estações apresentam demasiadas falhas, e a 
interrupção de 30 anos de observações e medições de va-
zões pode não representar de forma eficiente o regime hí-
drico existente na bacia. No entanto, a estação Parque Ribei-
ra foi considerada modelo para o estudo, já que apresenta 
uma série histórica com 581 meses sem interrupções e com 
apenas 3% de falhas diárias. Essa estação, então, fundamen-
tou a proposta da vazão de referência de 30% de Q95.
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